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ANEXO 131N 28/2013 

RELATÓRIO E PARECER CONCLUSIVO DO CONTROLE INTERNO 

Emitente: Secretaria de Controle Interno 
Unidade Gestora: 700103 - Penas Pecuniárias 
Gestor Responsável: Desembargador Sérgio Bizzollo Pessoa de Mendonça 
Exercícío: 2015 

Observando o que dispõe o artigo 74 da Constituição Federal de 1988 e o que 
dispõe o artigo 59 da lei Complementar n' 101/2000 - LRF, esse órgão de 
controle interno realizou, no exercício supramencionado, procedimentos de 
controle, objetivando principalmente: 
I - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 
eficiência, da gestão orçamentária . financeira e patrimonial nas Unidades 
Gestoras que integram o Poder Judiciário Estadual, bem como da aplicação de 
recursos públicos por entidades de direito privado ; 
11 - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 

Importante esclarecer que a Unidade Gestora Penas Pecuniárias foi criada com 
o objetivo de realizar os registros das operações que envolvem o recebimento 
de recursos provenientes das penas de prestação pecuniária e a sua aplicação 
por meio de alvarás, que quando não destinados às vitimas ou seus 
dependentes devem ser aplicados em projetos de entidades públicas ou 
privadas com finalidade social. 

Desse modo, as operações registradas na Unidade Gestora estão sendo 
consideradas de natureza extraorçamentária. 

Considerando sua natureza extraorçamentária e o fato de não possuir bens ou 
servidores, diversos pontos de controle traçados no Anexo 13 da Instrução 
Normativa TCE nO 28/2013 tornam-se inaplicáveis. 

Cabe informar ainda que as operações que envolvem o recebimento e 
aplicação dos recursos provenientes das penas de prestação pecuniárias foram 
regulamentados pela Resolução Conselho Nacional de Justiça - CNJ nO 
154/2012 , e no âmbito Estadual pelo Ato Normativo Conjunto TJES/CGJ nO 
002/2013. 
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Em re lação aos pontos de controle observados, os procedimentos foram 
realizados por amostragem, utilizando-se técnicas de auditoria governamental 
aplicáveis a cada caso. 

A seguir apresentamos os procedimentos adotados, seguidos das 
constatações e proposições sugeridas, emitindo, ao final , nosso parecer 
conclusivo. 

1 Procedimentos de controle adotados 

1.1 Gestão fiscal, financeira e orçamentária 

d. 

despesa - estimativa 
de orçamentário-
financeiro. 

; 
expansão ou aperfeiçoamento de 
ação governamental que acarrete 
aumento da despesa - afetação 
das metas fiscais 

orçamentários 

; I 

; . 
ellecutivo 

• 

, 
art. 
42. 

inciso VI. 

. art. 

" 

0" 
i de governamental 

com consequente aumento da despesa. 
avaliar se os atos foram acompanhados 
de estimativa do impacto Olçamentário 
financeiro no exercicio e nos dois 
subseQuentes e se foram 
acompanhados por declaração do 
ordenador de despeSas de Que o 
aumento acarretado teve adequação e 
compatibilidade orçamentária e 
financeira com a LOA. com o PPA e com 

00 
da LRF e se os efeitos fi,;"""'o, 
decorrentes do ato praticado não 
afetarão as metas fiscais dos 
seguintes e serão 
aumento pela 

" e movimentação 
e condições 

" ooa 

i, com vistas à 

; I 

Isem 

ou especiais) 
lei loram abertos 

remanejamento ou a 
recursos de uma categoria de 
programação para outra ou de um órgão 

outro. sem prévia autorizaçao 

" 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 
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"' instrumentos de 
planejamento e demonSlfativos 
fiscais 

execução 

Orçamentária e 
Relatório de Gestão Fiscal -
elaboração 

I. 

recolhimento 

I 
contribuições sociais e 
previdenciárias 

i i 
Brasileiras de Contabilidade. 

48, 
arts. 52 a 58 da 
LRF, 

. art. 
48 e arts. 52 a 58 

da LRF. 

52 a 55. Portaria 
STN nO 637/2012. 

," 
Decreto Federal nl'> 
3.000/1999. Lei 
8.212/1991 

caput. 
arts 94 e 96 

cuja execução ultrapasse um exercicio 
financeiro sem prévia inclusão 00 plano 
plurianual, ou sem lei que autorize a 
inclusão. 

li 
extraordinário para reatização de 
despesas que não atenderam situações 
imprevisíveis e urgentes, como as 
decorrentes , comoção interna 

I 

inclusive em meios i 
acesso publico, aos seguintes 
instrumentos: PPA, LOO,lOA, 
Prestações de Contas Mensais e Anual. 
RREO e RGF. Pareceres Prévios 
emitidos por Órgão de Controle Interno e 

, dentre outros. Avaliar, inclusive, 

tempo real , de infonnações 
pormenorizadas da eMecução 
orçamentária e financeira, observadas 
as contidas no artigo 48-A 

integram o 
I 

I. 

I. • 

li 

i que 

registro 

sendo 

na fonle e o devido recolhimento de 
impostos. contribuições sociais e 

, previdenciárias, devidas 
contratadas pela 

" no artigo 100 da 

sem comprovação do falO 

li 

realizados principias 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLtCÁVEL 

SIM 

NÃO 
APLiCÁVEL 

NÃO 
APLiCÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

fundamenla is de conlabilidade e com as SIM 
normas brasileiras de contabilidade 

I . r 

NÃO 
I. • as APLiCÁVEL 
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Despesa· realização sem prévio 
empenho 

Despesa · liquidação 

Pagamento de despesas sem 
regular liquidação 

Despesas· desvio de finalidade 

1.2 Gestão patrimonial 

i , 
depósito e aplicação 

Lei 4.320/64. art 60 

Lei 4.320/64, art. 63 

Lei 4.320/64, art. 62 

LC 10112000, art 8~ 
parágrafo unico 

,96 

caput. 
Resolução n° 

1.3 Limites constitucionais e legaiS 

~~~ ",m i 
dos vereadores - fixação 

dos vere!d:';s' I i~~;;;·VI. .'". 
pagamento 

co~."p.~:~~~~~ inciso VII. 
.29. 

remuneração vereadores 

I ':",:' i I i . 29·A 

amorti~~o ou exaustão, e as devidas 
reavalia es. 
Avaliar se foram realizadas despesas 
sem emissão de prévio empenho. 

Avaliar se foram observados os pré-
requisitos estabelecidos no artigo 63 da 
Lei 4.320/64 para a liquidação das 
despesas. 
Avaliar se houve pagamento de 
despesas sem sua regular liquidação. 

Avaliar se houve desvio de finalidade na 
execução das despesas decorrentes de 
recursos vinculados. 

I 
móveis e imóveis em compatibilidade 
com os inventários anuais, bem como, 

I 

li 
passivos sem comparação do fato 
motivador. 

"~~-' li i 
I i "" artigo 29, inciso VI, da 

especialmente os limites máximos nele 
fixados e a fixação de uma legislatura 

~Sl ,oei .i~ 
aos limites 

ii~~d~~ ~ artigo 29. Inciso VI , da 

A.valiar. se ~ ~0~ 1.1 
remuneração dos Vereadores 

~~~~~~s:~~C~j~odn~~nle ~~ dnco por 

~va.li~r se o. !ot~1 ~ 
Legislativo Munidpal, I 
subsidioS dos Vereadores e exclufdos 
os gastos com inativos. ultrapassou os 
percentuais definidos pelo artigo 29-A 
da CRFB/88. relativos ao somatório da 
receita tributária e das transferências 
previstas no § 5- do art. 153 e nos arts. 
158 e159, efetivamente realizadas no 
exercício anlerior. 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLiCÁVEL 

NÃO 

SIM 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLiCÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLiCÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 
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i 1-
despesa com folha de pagamento 

abrangência. 

nulidade do ato 

despesas nos I i 

1-
delimites-

fim de mandato - nulidade do ato 

e~trapolação do limite ­
providências 

- existência de 
orçamentária - autorização 

oom 
de contenção 

mandato " 

18. 

1ge20 

21. 

23. 

§§3" 

, art 

; 

" pessoal. inclusive obra 
terceirizada que se referem à 
substituição de servidores. foram 
consideradas no câlculo do limite 

artigos 19 e 

q,. 
provocaram aumento das despesas 
com pessoal sem observar as 

contidas nos incisos I e 11. 

provocaram aumento das despesas 
com pessoal. e~pedidos nos cento e 
oi tenta dias anteriores ao final do 

1 

do li I 

máximo permitido para o Poder e. no 
caso de ocorrência. se as vedações 
previstas no artigo 22 . parágrafo único. 
incisos I a V. da LRF foram 
observadas.Avaliar se as despesas 
totais com pessoal e~cederam 95% do 
limite máJdmo Poder e. 
no de 

o limite 
20 da lRF e. no 

medidas 
no artigo 23 

qualquer vantagem ou aumento de 
remuneração. criação de cargos. 
empregos e funções ou alteração de 
estrutura de carreiras. bem como 
admissão ou contratação de pessoal. a 
qualquer titulo. pelos órgãos e 
entidades da administração direta ou 
indireta. inclusive fundações instituídas 
e mantidas pelo poder público. 
inobservando a ine~is tência: 

I - de prévia dotação orçamentária 
suficiente para atender as projeções de 
despesa de pessoal e aos acréscimos 
dela decorrentes; 
11 - de autorização especifica na lei de 
diretrizes orçamentárias. ressalvadas 
as empresas pUblicas e as sociedades 

pela 

NÃO 
APLiCÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLiCÁVEL 

NÃO 
APLiCÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 
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1.4 Demais atos de gestão 

e 
cargos inciso v_ 

cargos em comissão 

determinado 

inciso XI. 

previsão em lei especifica caput. 

I dele, ou Que tiveram parcelas a serem 
pagas no exercicio seguinte sem 
suficiente disoonibilidade de caixa. 

, 
estão sendo exercidas exdusivamente 
por servidores ocupantes de cargo 
efetivo e se os cargos em comissão 
destinam-se às atribuições de 

do órgão. I disciplinando condições e 

. art_ 

percentual mfnimo dos cargos em 
comissão a serem preenchidos por 
servidores de carreira. avaliar se a 

i I especifica está sendO 

" destinam-se ao 
t de necessidade 
e de excepcional interesse 

I. 

.0 
no artigo 

não 

i i 

NÃO 
APLiCÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
A.PLlCÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

~=' ~Im~~~ ~~~~ I li . 24.25 e ou inexigiblli-dãde'de 
observaram as disposições contidas NÃO 

Ii 
- irregularidades 

2. Auditorias realizadas. 

dc Lei 4.32011964. 

nos 24 a 26 da Lei de APLiCÁVEL 

. il li 

NÃO 
APLiCÁVEL 

Em que pese não tenha sido rea lizado auditorias especificas no exercício 
de 2015 na Unidade Gestora Penas Pecuniárias, os procedimentos de 
pontos de controle observados pelo controle interno indicados neste parecer 
estão suportados por papéis de trabalho, que estão devidamente 
arquivados na unidade. 
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3. Parecer conclusivo 

Em nossa opinião, limitada ao escopo analisado, as demonstrações 
contábeis e as demais peças que integram a prestação de contas sob 
exame representam adequadamente a posição financeira e patrimonial da 
Unidade Gestora Penas Pecuniárias, no exercicio de 2015. 

Cabe destacar que esta unidade de controle não avaliou se os 
demonstrativos contêm as assinaturas previstas no art. 12 da IN TCE 
028/2013, assim como se a formatação dos arquivos está de acordo com o 
art. 14, haja vista que tal procedimento somente será realizado pela 
Secretaria de Tecnologia da Informação em momento posterior ao 
recebimento das peças para análise, de acordo com os trâmites previstos 
no Anexo 11 do Ato T JES nO 288/2015 ( Ato de Encerramento do Exercício). 

Subscreve o presente parecer o Coordenador de Auditoria da Secretaria de 
Controle Interno, em razão do afastamento para tratamento de saúde do 
Secretário da pasta, protocolado sob o nO 2016.00.340.187. 

É o parecer. 

Vitória, 18 de março de 2016. 

Freden u-de á Magalhães 
Coordenador e Auditoria 
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